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A� Prefeitura� de� Magé� está� realizando� o� Censo�
Previdenciário� de� Magé,� uma� iniciativa� destinada� a�
atualizar� o� registro� de� todos� os� servidores� públicos�
municipais� ativos,� aposentados� e� pensionistas. � Este�
censo�é�parte�fundamental�da�estratégia�para�manter�a�
eficiência�e�a�integridade�do�sistema�previdenciário�local.
O�serviço�foi�iniciado�no�dia�13�de�junho�e�vai�se�estender�
até�o�dia�21�de�julho�na�sede�do�governo�municipal�na�
Avenida�Nilo�Peçanha.�O�atendimento�está�sendo�feito�de�
segunda� a� sexta-feira,� das� 9h� às� 17h.� Para� assegurar� a�
organização� do� processo,� os� servidores� estão� sendo�
atendidos� presencialmente� em� ordem� alfabética,�
seguindo�o�seguinte�cronograma:
Servidores�cujos�nomes�começam�com:
A�a�D:�13�a�19�de�junho��/��E�a�H:�20�a�23�de�junho
I�a�M:�26�a�30�de�junho��/��N�a�S:�3�a�7�de�julho
T�a�Z:�10�a�14�de�julho
Para�aqueles�que�não�conseguirem�comparecer�na�data�
designada,�haverá�um�período�adicional�do�dia�17�a�21�de�
julho.
De�acordo�com�as�determinações�do�decreto,�é�exigido�
que� os� servidores� efetivos� ativos,� aposentados� e�
pensionistas� do� município� compareçam� ao� local�
indicado�com�os�documentos�necessários.
Os� servidores� ativos� devem� apresentar� os� seguintes�
documentos:�Cédula�de�Identidade�ou�outro�documento�
oficial�com�fotografia;�Comprovante�de�Inscrição�no�CPF;��
Título�de�Eleitor;�PIS/PASEP;�Comprovante�de�Residência,�
como�contas�de�energia�elétrica,�serviços�de�telefonia�ou�
outros�serviços�públicos;�Carteira�Profissional�de�Trabalho�
e/ou� CNIS� emitida� pelo� SITE� https://meu.inss.gov.br;�
Documentos� que� comprovem� tempo� de� serviço� e/ou�
contribuição�antes�da�posse�do�cargo�no�município�(se�
houver);� �Certificado�de�Reservista�(para�homens�até�45�
anos);�Carteira�Nacional�de�Habilitação�(para�motoristas);�
E-mail;� Declaração� de� Bens� (para� servidores� efetivos����������������
em� cargo� de� comissão) � em� envelope� lacrado

Os� servidores� aposentados,� por� sua� vez,� deverão�
apresentar:�Cédula�de�Identidade�ou�outro�documento�
oficial�com�fotografia;�Comprovante�de�Inscrição�no�CPF;�
Título�de�Eleitor;�PIS/PASEP;�Comprovante�de�Residência,�
como�contas�de�energia�elétrica,�serviços�de�telefonia�ou�
outros�serviços�públicos;�Correio�Eletrônico;�Declaração�
de�Bens�em�envelope�lacrado.
Para�os�pensionistas,�é�necessário�apresentar:�Cédula�
de� Identidade� ou� outro� documento� oficial� com�
fotografia;�Comprovante�de� Inscrição�no�CPF;�Título�de�
Eleitor;� PIS/PASEP;� Comprovante� de� Residência,� como�
contas�de�energia�elétrica,�serviços�de�telefonia�ou�outros�
serviços�públicos;�Correio�Eletrônico;�Declaração�de�Bens�
em�envelope�lacrado.
Além� disso,� servidores� ativos� e� aposentados� com�
dependentes�devem�apresentar�documentos�adicionais,�
dependendo�do�caso.
Para�afiliados:�Certidão�de�Casamento,�RG�e�CPF;
Para� companheiros:� Declaração� de� União� Estável� ou�
Escritura�Pública�Declaratória�de�União�Estável,�RG�e�CPF;
Para� filhos� menores� de� 21� anos: � Certidão� de�
Nascimento,�RG�e�CPF;
Para� filhos� inválidos� ou� incapazes:� Certidão� de�
Nascimento,� RG,� CPF� e� laudo� médico� atestando� a�
incapacidade�ou�invalidez;
Para�menores�sob�tutela:�Certidão�de�Nascimento,�RG,�
CPF�e�Termo�Judicial�de�Tutela;
Para� ex-cônjuge� ou� ex-companheiro� credor� de�
alimentos� por� autoridade� judicial:� declaração� do�
servidor�devedor�de�pensão�alimentícia;
Para�pais�sem�renda�própria:�RG,�CPF�e�declaração�do�
servidor� afirmando� que� os� pais � não� possuem�
rendimentos�próprios;
Os�aposentados�e�pensionistas�que�vivem�fora�do�Estado�
do�Rio�de�Janeiro�podem�solicitar�o�Formulário�do�Censo�
Previdenciário�e�do�Recadastramento�Funcional�pelo�e-
mail� dvaloni@dvaloni.com.br,� com� “Censo� Magé”� no�

assunto.� Eles� devem� retornar� o� formulário� assinado� e�
autenticado� por� um� cartório,� juntamente� com� os�
documentos� necessários� de� acordo� com� sua� situação�
junto�ao�IPMM.
A� falta� de� participação� no� Censo� Previdenciário� e� no�
Recadastramento�Funcional�2023�até�o�prazo�final�pode�
resultar�à�suspensão�e�até�mesmo�ao�cancelamento�do�
pagamento�ou�benefício.�Além�disso,�todos�os�servidores�
e� pensionistas� devem� assinar� uma� declaração�
confirmando� que� não� estão� acumulando� cargos,�
empregos�ou�funções�públicas�incompatíveis.
A�iniciativa,�formalizada�pelo�prefeito�Renato�Cozzolino�
por�meio�do�decreto�nº�3.637,�de�18�de�maio,�enfatiza�a�
importância�da�participação�de� todos�os� servidores.�O�
prefeito� Renato� Cozzolino� destacou� que� além� da�
necessidade�de�regularização,�esta�é�uma�estratégia�de�
valorização� e� reconhecimento� dos� servidores� que�
dedicam�suas�vidas�ao�município�de�Magé.�Ele�também�
enfatizou�a�importância�do�censo�como�ferramenta�vital�
para� a� sustentabilidade� do� sistema� previdenciário�
municipal,� assegurando� os� direitos� e� benefícios� dos�
servidores�e�garantindo�que�todos�sejam�devidamente�
registrados�e�reconhecidos.
“Com�muita�satisfação,�informamos�sobre�a�realização�do�
Censo�Previdenciário�de�Magé.� É� crucial�que� todos�os�
nossos� servidores,� ativos,� aposentados� e� pensionistas,�
participem�deste�censo.�Não�é�apenas�um�processo�de�
regularização,�mas�sim�uma�estratégia�de�valorização�e�
reconhecimento� de� todos� os� nossos� servidores� que�
dedicam� suas� vidas� ao� nosso� município”,� afirmou� o�
prefeito�Renato�Cozzolino.
É� essencial� que� todos� os� envolvidos� participem� e�
colaborem� com� o� Censo� Previdenciário� de� Magé.� A�
efetivação� deste� censo� é� um� passo� vital� para� o�
planejamento�e�manutenção�da�previdência�municipal,�
garantindo� os� direitos� e� benefícios� de� todos� os�
servidores� ativos,� aposentados� e� pensionistas� da�
prefeitura�de�Magé.

CENSO�PREVIDENCIÁRIO�DE�MAGÉ:�PREFEITURA�ESTÁ�
REGULARIZANDO�E�CADASTRANDO�OS�SERVIDORES
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ARMANDO T. ICHIMURA
PRESIDENTE  

REPRESENTANTE DOS SERVIDORES ATIVOS:
Titular: Aline Domingues Soares, Mat. T-1877

REPRESENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE MAGÉ:
Titular: João Batista Paula de Lira

REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO:
Titular: Priscila Sá dos Santos, Mat. T-4604
Titular: Thiago da Silveira Medeiros, Mat. T- 2796

REPRESENTANTE DOS SERVIDORES INATIVOS
Titular: Rita de Cassia Rodrigues, Mat. 990252

CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO

LARISSA MALTA STORTE FERREIRA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

GEILTON CAMARA LIMA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 
TERCEIRA IDADE

FLAVIA GOMES DA SILVA CARNEIRO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
DIREITOS HUMANOS

ALEXANDRE DA SILVA PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA

BRUNO AUGUSTO DUARTE LOURENÇO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E 
EVENTOS

JOSÉ AMARAL DA SILVA FILHO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA 
CIVIL

MARCELA MACIEL 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

JUNIMAR SALVADOR BORGES
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

ANDRÉ ANTÔNIO LOPES DO NASCIMENTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA E 
ORDEM PÚBLICA

MARCOS ROGERIO GARCIA PEREIRA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

ARTHUR ANTONIO SILVEIRA COZZOLINO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
SUSTENTÁVEL E DEFESA DOS ANIMAIS

MARCUS VINICIUS MARTINHO PENCAI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E 
URBANISMO

ANDRÉ LUIS DE PAIVA SILVA FERNANDES 
(INTERINAMENTE)
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO

GUSTAVO DA COSTA COZZOLINO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO

SÍLVIO FURTADO DA SILVEIRA SOBRINHO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

P O D E R E X E C U T I V O

P O D E R L E G I S L AT I V O

ALVARO ALENCAR DE OLIVEIRA 

EBERTON SOARES DA MOTTA 

ELENILSON MEDEIROS BATISTA

IGOR FABIANO DA SILVA ATHAYDE 

JOELSON ALVES DE SOUZA

JORGE ANTÔNIO PAES DE AQUINO 

LEONARDO FREITAS BITENCOURT 

LEONARDO FRANCO PEREIRA 

PAULO ROBERTO PORTUGAL

ROBERTO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA 

SILMAR BRAGA DE SOUZA 

WERNER BENITES SARAIVA DA FONSECA 
FERNANDO VIEIRA VEIRA
1º SECRETÁRIO

LEANDRO DAM HASSEM RODRIGUES 
2º SECRETÁRIO

MARCUS VINICIUS DOS SANTOS SILVA
1º VICE-PRESIDENTE

VALDECK FERREIRA DE MATTOS DA SILVA
PRESIDENTE 

MARCOS ANDRÉ DA SILVA
2º VICE-PRESIDENTE

VEREADORESMESA EXECUTIVA

CÂMARA MUNICIPAL DE MAGÉ

RENATO COZZOLINO HARB
PREFEITO

JAMILLE COZZOLINO HARB MENEZES
VICE-PREFEITA

LETICIA NOGUEIRA DA SILVA
PROCURADORA-GERAL DO MUNICÍPIO

MAURO RAPHAEL COZZOLINO NASCIMENTO
CHEFE DE GABINETE DO PODER EXECUTIVO

JORGE DE ALMEIDA MUSSAUER SEGUNDO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

VINICIUS PEREIRA ALMEIDA BASTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO

JOCELINO ALVES CABRAL
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

FERNANDO JOSÉ ASSUNPÇÃO COZZOLINO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRABALHO E RENDA

CARLOS HENRIQUE RIOS LEMOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SANDRA HELENA GARCIA RAMALDO KAVAI
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO



LEI Nº 2814, DE 07 DE JULHO DE 2023.

DISPÕE sobre a anistia de multa e juros de mora incidentes sobre créditos tributários 

municipais inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, de pessoas físicas ou 

jurídicas e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MAGÉ, por seus representantes, APROVA e eu 

PREFEITO do Município SANCIONO a seguinte LEI:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituído o Programa de Anistia e Refinanciamento de Créditos 

Tributários para Pessoas Físicas e Jurídicas - “FIQUE EM DIA MAGÉ 2023”, 

constituído de medidas que objetivam implementar meios adequados de resolução 

de conflitos, judiciais e extrajudiciais, tendentes a elevar o grau de recuperação dos 

créditos tributários e não tributários, inscritos em dívida ativa ou não, inclusive por 

meio da realização, em conjunto com o Poder Judiciário, de audiências ou sessões 

de conciliação.

§ 1º O Programa “FIQUE EM DIA MAGÉ 2023” se dará entre os dias 03/07/2023 a 

29/09/2023 e abrangerá os créditos tributários e não tributários, inscritos em dívida 

ativa ou não, consolidados até a data de 31 de dezembro de 2022, em discussão 

administrativa ou judicial, ou provenientes de lançamento de ofício efetuados após a 

publicação desta Lei, desde que o requerimento seja efetuado no prazo legal.

§ 2º A prorrogação do Programa “FIQUE EM DIA MAGÉ 2023” será determinada por 

Decreto do Chefe do Poder Executivo, limitada a data de 31/12/2023.

Art. 2º Fica autorizada a realização de acordos de conciliação, nos autos dos 

processos de execução fiscal ou em sede de cobrança administrativa, para o 

pagamento dos créditos tributários e não tributários cobrados, inclusive com a 

redução do montante devido a título de encargos moratórios, nos termos dos 

parâmetros estabelecidos nesta Lei.

§ 1º A adesão definitiva ao acordo efetivado somente ocorrerá com o pagamento da 

primeira parcela ou parcela única, cuja guia terá vencimento para o 5º (quinto) dia útil 

ao mês subsequente de sua emissão, as demais parcelas vencerão nas mesmas 

datas nos meses posteriores.

§ 2º Poderão ser requisitados servidores municipais para colaborarem na solução de 

conflitos submetidos à conciliação, nos termos desta Lei, de acordo com a sua 

respectiva área de atuação.

§ 3º Não podem ser liquidados na forma do Programa “FIQUE EM DIA MAGÉ 2023” 

os débitos devidos por pessoa jurídica com falência decretada, em liquidação judicial 

e/ou extrajudicial.

Art. 3º A solicitação de revisão tributária não garante a manutenção dos benefícios 

concedidos por esta Lei mesmo em caso de acatamento do pedido.

Art. 4º Caso a composição reste inviável, as informações dadas e eventuais 

propostas trazidas às sessões de conciliação terão caráter confidencial e não serão 

oponíveis de uma parte em relação à outra.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica nos casos em que a Lei 

determine a formalização de representação fiscal para fins penais ou demais 

declarações ou apresentações obrigatórias.

Art. 5º A Procuradoria Geral do Município de Magé poderá desistir ou renunciar no 

caso de decisão judicial que decrete a prescrição ou decadência do crédito tributário, 

observadas as hipóteses legais.

CAPÍTULO II

DAS MODALIDADES DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 6º O sujeito passivo que aderir ao Programa “FIQUE EM DIA MAGÉ 2023” 

poderá liquidar os débitos mediante a opção por uma das seguintes modalidades:

I - a quitação da dívida à vista terá redução de 100% dos encargos moratórios, 

excluída a correção monetária;

II - a quitação da dívida em até 20 parcelas terá redução de 90% dos encargos 

moratórios, excluída a correção monetária;

III - o parcelamento da dívida entre 21 e em até 40 parcelas poderá se dar com o 

pagamento do total do débito dividido pelo número de parcelas (atualizadas pelo 

Índice de Preços ao Consumidor Ampliado - Especial - IPCA-E - Art. 329 do CTM) 

iguais, mensais e consecutivas com redução de 50% dos encargos moratórios, 

excluída a correção monetária, devidos até a data da efetivação do parcelamento; 

(Art. 304, § 4º do CTM)

a) no caso de parcelamento de dívidas referentes a pessoas físicas, o valor de cada 

parcela não poderá ser inferior a R$ 105,41 (cento e cinco reais e quarenta e um 

centavos);

b) no caso de parcelamento de dívidas referentes a pessoas jurídicas, o valor de cada 

parcela não poderá ser inferior a R$ 266,17 (duzentos e sessenta e seis reais e 

dezessete centavos).

§ 1º Somente será admitido um único reparcelamento de acordos interrompidos por 

inadimplemento, onde o sujeito passivo poderá aderir ao Programa “FIQUE EM DIA 

MAGÉ 2023” em caso de primeiro reparcelamento a adesão ficará condicionada ao 

pagamento de uma entrada de 10% do valor da dívida que será inserida no programa 

de refinanciamento.

§ 2º VETADO

§ 3º Não serão concedidos descontos em multas fiscais e autos de infração emitidos 

até a data de 31/12/2022.

§ 4º O parcelamento ou reparcelamento se efetivará mediante o pagamento da 1ª 

parcela e será automaticamente cancelado com a inadimplência de 3 parcelas, 

consecutivas ou não, com a cobrança de todo o saldo devedor incluídos todos os 

acréscimos moratórios calculados como se não houvesse existido o parcelamento, 

inclusive com reposição do valor do desconto da multa penal, utilizando-se o valor 

total pago para abatimento, proporcionalmente, do tributo, juros e multa. (Art. 305 do 

CTM)

§ 5º Sobre o montante da parcela não paga na data do vencimento incidirão juros de 

1% (um por cento) ao mês mais a multa de mora dos tributos em geral, caso seja paga 

com atraso antes do cancelamento do parcelamento. (Art. 304, § 3º do CTM)

Art. 7º As reduções obtidas por força de acordo de conciliação nos termos da 

presente Lei não serão cumulativas com os benefícios instituídos por Leis anteriores.

Art. 8º O sujeito passivo que quiser quitar o débito decorrente de parcelamento 

anteriormente deferido e em curso, poderá fazê-lo desde que apresente seu 

requerimento dentro do prazo de vigência do Programa “FIQUE EM DIA MAGÉ 

2023”, aplicando-se única e exclusivamente a modalidade de quitação à vista 

prevista no inciso “I” do artigo 6º desta Lei.

CAPÍTULO III

DA ADESÃO E SEUS EFEITOS

Art. 9º A adesão ao Programa “FIQUE EM DIA MAGÉ 2023” ocorrerá por meio de 

requerimento a ser efetuado dentro do prazo regulamentar e abrangerá a dívida total 

de natureza tributária do sujeito passivo junto ao Município, na condição de 

contribuinte ou responsável.

§ 1º A opção pelo acordo de conciliação de que trata esta Lei importa em confissão 

irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, bem como em 

renúncia a recursos, impugnações ou desistência das ações judiciais e processos 

administrativos, no montante da importância indicada para compor o referido acordo 

e na aceitação plena e irretratável das condições estabelecidas nesta Lei e nos atos 

administrativos regulamentares.

§ 2º A adesão ao Programa “FIQUE EM DIA MAGÉ 2023” somente será realizada se 

o sujeito passivo ou seu representante apresentar a documentação necessária à 

atualização do seu cadastro, conforme previsto no Anexo I.

CAPÍTULO IV

DA EXCLUSÃO DO CONTRIBUINTE DO PROGRAMA FIQUE EM DIA MAGÉ 2023, 

DO CANCELAMENTO DO PARCELAMENTO E SEUS EFEITOS

Art. 10. Na hipótese de descumprimento do acordo de conciliação pelo sujeito 

passivo, os créditos serão exigidos pelo seu valor total e originário, com todos os 

acréscimos legais, descontados apenas os montantes pagos no período.

Parágrafo único. O rompimento do acordo se dará nos casos estabelecidos por meio 

de Decreto do Chefe do Poder Executivo.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. Fica assegurada a manutenção dos parcelamentos em curso, franqueando-

se ao sujeito passivo a migração para o Programa “FIQUE EM DIA MAGÉ 2023”, nos 

termos do art. 8º desta Lei.

Parágrafo único. Fica assegurado o reparcelamento de acordos interrompidos por 

inadimplemento, desde que o requerimento seja realizado dentro do prazo de 

vigência do Programa “FIQUE EM DIA MAGÉ 2023”, aplicando-se os descontos 

previstos nesta Lei e respeitadas as condições do § 1º do art. 6º.

Art. 12. A inclusão de débitos nos parcelamentos de que trata esta Lei não implica 

novação de dívida e não gera direito à restituição de qualquer quantia que tiver sido 

paga.

Art. 13. O Poder Executivo Municipal poderá estabelecer as normas complementares 

necessárias ao fiel cumprimento desta Lei.

Art. 14. A promoção e as despesas decorrentes desta Lei ocorrerão à conta das 

dotações orçamentárias próprias do Município.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

MAGÉ, RJ, 07 de julho de 2023 - 458º ano da fundação da Cidade.

RENATO COZZOLINO HARB

PREFEITO

Autoria: PODER EXECUTIVO

Projeto de Lei nº 87/2023

Publicação: BIO EXTRA de 10.07.2023

(Processo nº 19242/2023)
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ANEXO I

DAS DOCUMENTAÇÕES OBRIGATÓRIAS A SEREM  APRESENTADAS

I - CONTRIBUINTE:

a) RG e CPF;

b) Comprovante de residência atualizado;

II - REPRESENTANTE DO CONTRIBUINTE:

a) RG e CPF do representante e do contribuinte;

b) Comprovante de residência atualizado no nome do representante e do 

contribuinte;

c) Documento de posse do imóvel (escritura pública, contrato de compra e venda,  

contrato de aluguel ou afins).

Obs.: Em caso de o representante não apresentar quaisquer dos documentos acima 

elencados, deverá assinar Termo de Responsabilidade pelo acordo.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 87 de 2023, de autoria do 

PODER EXECUTIVO, que, sancionado com VETO PARCIAL, na forma do artigo 68, 

inciso V, da Lei Orgânica, se transformou na Lei nº 2814, de 07 de julho de 2023, que 

“DISPÕE sobre a anistia de multa e juros de mora incidentes sobre créditos tributários 

municipais inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, de pessoas físicas ou 

jurídicas e dá outras providências.”

Embora de iniciativa do Poder Executivo, na elaboração do Projeto de Lei nº 87/2023, 

em seus § 2º do artigo 6º propôs a anistia para os “débitos oriundos do Imposto de 

Transmissão de Bens Imóveis - ITBI se submetem somente ao pagamento à vista nos 

termos do previsto no inciso I do caput”, o que foi um equívoco, considerando a 

natureza do referido imposto e seu imediato recolhimento, antes da lavratura da 

escritura de compra e venda, como é de praxe.

Atualmente, o referido tributo é de competência municipal e está previsto no artigo 

156, inciso II, da Constituição Federal de 1988 (CF/88), sendo que o produto de sua 

arrecadação é integralmente destinado à municipalidade que o instituiu e não possui 

função regulatória (extrafiscal). A própria regra constitucional que outorga aos 

municípios a competência para instituição do ITBI estabelece sobre quais possíveis 

fatos geradores tal tributo poderia ser exigido, quais sejam: (i) transmissão, a 

qualquer título, da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis por natureza ou por 

acessão física, como definidos na lei civil; (ii) transmissão, a qualquer título, de 

direitos reais sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia e (iii) cessão de 

direitos relativos às transmissões anteriormente referidas.

Por se tratar de um tributo incidente sobre a “transmissão” de propriedade do imóvel 

ou de direitos a ele relacionados, o momento de sua incidência é quando se dá a 

referida transferência, o que normalmente ocorre, segundo o Direito Civil, com o 

registro do título de transferência no Cartório de Registro e Imóveis.

Nesta linha, cumpre destacar que, recentemente, o Supremo Tribunal Federal (STF) 

decidiu, em sede de repercussão geral (isto é, com efetivo vinculante para todo o 

Poder Judiciário), que o fato gerador do ITBI “somente ocorre com a efetiva 

transferência da propriedade imobiliária, que se dá mediante o registro”, confirmando, 

portanto, a impossibilidade de incidência do imposto sobre cessão de direitos que não 

impliquem efetiva transferência de propriedade.

Ademais, de acordo com o artigo 42 do CTN, os contribuintes do ITBI poderão ser 

quaisquer partes envolvidas na operação (aquele que transfere o imóvel ou os 

direitos reais a ele relacionados ou direitos relativos à sua transmissão ou aquele que 

adquire o imóvel ou os direitos reais a ele relacionados ou direitos relativos à sua 

transmissão). Normalmente, as legislações municipais atribuem ao adquirente a 

condição de contribuinte do ITBI.

Diante do que foi exposto, e observando os critérios de conveniência, oportunidade e 

justiça, não me restou outra escolha senão apor veto parcial ao Projeto de Lei ora 

encaminhado à deliberação dessa Egrégia Casa Parlamentar.

MAGÉ, RJ, 07 de julho de 2023 - 458º ano da fundação da Cidade.

RENATO COZZOLINO HARB

PREFEITO
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VEREADORES�DA�CÂMARA�MUNICIPAL�
DE�MAGÉ�2023/2024

NOME DO VEREADOR

VEREADORES

NOME PARLAMENTAR

MESA EXECUTIVA

VALDECK FERREIRA DE MATTOS DA SILVA VALDECK
Presidente

MARCUS VINICIUS DOS SANTOS SILVA

FERNANDO VIEIRA VEIRA

1º Vice Presidente 

1º Secretário 

MARCOS ANDRÉ DA SILVA

LEANDRO DAM HASSEM RODRIGUES 

2º Vice- Presidente 

2º Secretário 

VINICIUS NINA

FERNANDO DO SALÃO

TITA

LEANDRO RODRIGUES

ALVARO ALENCAR DE OLIVEIRA 

EBERTON SOARES DA MOTTA

ELENILSON MEDEIROS BATISTA

IGOR FABIANO DA SILVA ATHAYDE 

JOELSON ALVES DE SOUZA

JORGE ANTÔNIO PAES DE AQUINO 

LEONARDO FREITAS BITENCOURT 

LEONARDO FRANCO PEREIRA 

PAULO ROBERTO PORTUGAL

ROBERTO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA 

SILMAR BRAGA DE SOUZA 

WERNER BENITES SARAIVA DA FONSECA 

ALVARO ALENCAR 

BETINHO DO TAXI 

PARÁ 

IGOR FABIANO 

JOELSON ALVES

JORGE PAES 

LÉO FREITAS 

LÉO DA VILA 

PORTUGAL

ROBERTINHO ALBUQUERQUE 

SILMAR BRAGA 

WERNER SARAIVA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MAGÉ
1565 18571565 1857

ATOS DO PODER EXECUTIVO
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